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+++++ 
 

BOLETIM DE LEGISLAÇÃO 
 
Seleção de legislação divulgada nos diários oficiais e de atos normativos do TJMG publicados no DJe. Indispensável para as 
funções jurisdicionais e administrativas do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
 
• Portal do TJMG > Cidadão > Biblioteca > Boletim de Legislação 
• Portal da EJEF > Publicações > Boletim de Legislação 
 
Para receber o Boletim de Legislação por e-mail, envie seu pedido para: 
 
cadastro-ble@lista.tjmg.jus.br, e seu e-mail será automaticamente cadastrado para receber as novas edições do Boletim. 

 
+++++ 

 
 

CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA 
 

GABINETE DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA 
  

AVISO Nº 9/CGJ/2022 
  
Publica as novas vacâncias dos serviços notariais e de registro do Estado de Minas 
Gerais, ocorridas entre os dias 1º de julho e 31 de dezembro de 2021. 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem os 
incisos I e XIV do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do 
Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
  
CONSIDERANDO que, “extinta a delegação a notário ou a oficial de registro, a autoridade competente”, no caso o Diretor do 
Foro, “declarará vago o respectivo serviço, designará o substituto mais antigo para responder pelo expediente e abrirá 
concurso”, consoante o disposto no art. 39, § 2º, da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, “que regulamenta o art. 236 da 
Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro (Lei dos cartórios)”, combinado com o art. 65 da Lei 
Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciária do Estado de Minas 
Gerais; 
  
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 81, de 9 de junho de 2009, que “dispõe sobre os concursos 
públicos de provas e títulos, para a outorga das Delegações de Notas e de Registro, e minuta de edital”; 
  
CONSIDERANDO o Provimento Conjunto nº 93, de 22 de junho de 2020, que “institui o Código de Normas da Corregedoria-
Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, que regulamenta os procedimentos e complementa os atos legislativos e 
normativos referentes aos serviços notariais e de registro do Estado de Minas Gerais”; 
  
CONSIDERANDO que “o diretor do foro comunicará à Corregedoria-Geral de Justiça, impreterivelmente até o dia 10 de janeiro 
e o dia 10 de julho de cada ano, toda e qualquer vacância de serviço notarial ou de registro ocorrida no semestre anterior”, nos 
termos do disposto no § 6º do art. 33 do Provimento Conjunto nº 93, de 2020; 
  
CONSIDERANDO que as vacâncias ocorridas no segundo semestre de 2021 foram comunicadas à Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de Minas Gerais - CGJ pelos juízes de direito diretores do foro de cada uma das comarcas do Estado, em 
cumprimento ao disposto nos §§ 6º e 13 do art. 33 do Provimento Conjunto nº 93, de 2020, combinado com Aviso da 
Corregedoria-Geral de Justiça nº 1, de 10 de janeiro de 2022, que “avisa sobre a necessidade de atualização semestral da lista 
geral de vacância, no prazo determinado”; 
  
CONSIDERANDO o resultado do sorteio público para desempate dos serviços notarias e de registro com mesma data de 
vacância e de criação a serem ofertados em concurso público, divulgado por meio do Aviso da Corregedoria-Geral de Justiça 
nº 7, de 27 de janeiro de 2022; 
  
CONSIDERANDO as demais disposições contidas no art. 33 do Provimento Conjunto nº 93, de 2020; 
  
CONSIDERANDO o compromisso institucional da Corregedoria-Geral de Justiça com a transparência de suas atividades, 
especialmente aquelas relacionadas aos serviços notariais e de registro, contribuindo em tudo o que for necessário para o bom 
êxito na realização dos concursos públicos para provimento e remoção das serventias extrajudiciais, visando sempre a 
eficiência e a excelência de sua atuação; 
  
CONSIDERANDO, por fim, o que ficou consignado no processo do Sistema Eletrônico de Informações - SEI nº 0077977-
41.2017.8.13.0000, 
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AVISA a todos os magistrados, servidores, notários e registradores do Estado de Minas Gerais, bem como a quem mais possa 
interessar, que: 
  
I - se encontram vagos os serviços notariais e de registro relacionados no Anexo deste Aviso, os quais serão objeto de 
concurso público para habilitação ao exercício das atividades notariais e de registro, bem como para remoção de titulares, no 
âmbito do Estado de Minas Gerais, conforme disposto na Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, e na Resolução do 
Conselho Nacional de Justiça nº 81, de 9 de junho de 2009. 
  
II - todas as vacâncias ora divulgadas ocorreram no semestre anterior, vale dizer, entre os dias 1º de julho e 31 de dezembro 
de 2021. 
  
Belo Horizonte, 31 de janeiro de 2022. 
 
(a) Desembargador AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO 
Corregedor-Geral de Justiça 

 
ANEXO AO AVISO Nº 9/CGJ/2022 

 

Nº Comarca Município / Distrito Nome da Serventia CNS Data da 
Vacância 

Data da 
Criação Motivo 

1 Januária Januária 
Ofício do Registro de 
Imóveis 05.947-7 02/07/2021 21/04/1892 Morte 

2 Boa Esperança Boa Esperança Ofício do 2° Tabelionato 
de Notas 

05.894-1 04/07/2021 25/03/1892 Morte 

3 Ouro Preto Ouro Preto 
Ofício do 2º Registro 
Civil das Pessoas 
Naturais 

04.636-7 06/07/2021 16/12/1891 Perda da Delegação 

4 Três Corações Três Corações Ofício do 2° Tabelionato 
de Notas 

06.121-8 11/07/2021 20/03/1892 Morte 

5 Estrela do Sul Estrela do Sul Ofício do 1° Tabelionato 
de Notas 04.838-9 14/07/2021 14/08/1892 Renúncia 

6 Arinos Chapada Gaúcha 
Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 03.627-7 15/07/2021 05/08/1994 Morte 

7 Abaeté Abaeté 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

04.749-8 23/07/2021 27/10/1888 Morte 

8 Barbacena Piedade do Rio Grande Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 

03.768-9 23/07/2021 22/05/1892 Morte 

9 Francisco Sá Francisco Sá Ofício do 2º Tabelionato 
de Notas 04.136-8 23/07/2021 23/08/1951 Morte 

10Curvelo São José do Buriti 
Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 05.235-7 28/07/2021 10/05/1892 Perda da Delegação 

11Raul Soares Raul Soares Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 

06.071-5 28/07/2021 31/01/1926 Renúncia 

12Aimorés Conceição do Capim Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 03.299-5 30/07/2021 16/12/1949 Renúncia 

13Leopoldina Leopoldina 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 06.097-0 09/08/2021 31/03/1892 Renúncia 

14Rio Preto Rio Preto 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

05.448-6 18/08/2021 21/03/1892 Renúncia 

15Piranga Piranga Ofício do 1º Tabelionato 
de Notas 

03.353-0 24/08/2021 25/02/1892 Renúncia 

16Campos Altos Campos Altos Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 05.546-7 31/08/2021 15/11/1948 Renúncia 

17Coronel Fabriciano Coronel Fabriciano 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 04.887-6 31/08/2021 05/04/1955 Renúncia 

18Cambuquira Cambuquira Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 03.479-3 01/09/2021 05/11/1948 Renúncia 

19Teixeiras Pedra do Anta 
Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 05.295-1 01/09/2021 16/12/1975 Renúncia 

20São João da Ponte Varzelândia Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 

03.677-2 05/09/2021 10/02/1955 Morte 

21Rio Preto Rio Preto Ofício do Registro de 
Imóveis 03.852-1 23/09/2021 21/03/1892 Morte 

22Boa Esperança Boa Esperança 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Notas 04.823-1 24/09/2021 25/03/1892 Perda da Delegação 

24Santos Dumont Santos Dumont Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 

05.765-3 30/09/2021 20/12/1903 Renúncia 
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Nº Comarca Município / Distrito Nome da Serventia CNS Data da 
Vacância 

Data da 
Criação 

Motivo 

Civil das Pessoas 
Jurídicas 

23Itapecerica Itapecerica 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

05.438-7 30/09/2021 07/03/1964 Renúncia 

25Guapé Guapé 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 04.846-2 30/09/2021 16/12/1975 Renúncia 

26Belo Horizonte Belo Horizonte Ofício do 9º Registro de 
Imóveis 

16.326-1 05/10/2021 05/10/2021 Instalação da Serventia

27Belo Horizonte Belo Horizonte Ofício do 8º Registro de 
Imóveis 16.325-3 05/10/2021 05/10/2021 Instalação da Serventia

28Belo Horizonte Belo Horizonte 
Ofício do 10º Registro de 
Imóveis 16.327-9 05/10/2021 05/10/2021 Instalação da Serventia

29Patos de Minas Patos de Minas Ofício do 3º Registro de 
Imóveis 

16.324-6 05/10/2021 05/10/2021 Instalação da Serventia

30Patos de Minas Patos de Minas Ofício do 2º Registro de 
Imóveis 16.323-8 05/10/2021 05/10/2021 Instalação da Serventia

31Montes Claros Montes Claros 
Ofício do 3º Tabelionato 
de Notas 04.162-4 07/10/2021 01/11/1926 Perda da Delegação 

32São Domingos do Prata Dionísio Ofício do Registro Civil 
com Atribuição Notarial 

04.547-6 14/10/2021 10/03/1892 Morte 

33Alpinópolis Alpinópolis Ofício do Registro Civil 
das Pessoas Naturais 05.086-4 17/10/2021 27/02/1955 Morte 

34São Roque de Minas São Roque de Minas 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 03.933-9 31/10/2021 19/04/1996 Morte 

35Jaíba Jaíba Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 

16.265-1 10/12/2021 17/01/2020 Morte 

36Carangola Carangola 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

05.028-6 17/12/2021 02/04/1892 Invalidez 

37Carangola Carangola Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 04.421-4 17/12/2021 02/04/1892 Invalidez 

38Três Corações Três Corações 
Ofício do 1º Tabelionato 
de Protesto de Títulos 06.078-0 19/12/2021 20/03/1892 Morte 

39Três Corações Três Corações 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

05.958-4 19/12/2021 20/03/1892 Morte 

40Passos Passos 

Ofício de Registro de 
Títulos e Documentos e 
Civil das Pessoas 
Jurídicas 

06.145-7 28/12/2021 07/04/1892 Morte 

41Passos Passos Ofício do 1º Tabelionato 
de Notas 

04.068-3 28/12/2021 07/04/1892 Morte 

 
AVISO Nº 10/CGJ/2022 

  
Publica a lista geral de vacância dos serviços notariais e de registro do Estado de 
Minas Gerais, atualizada até 31 de dezembro de 2021, com indicação daqueles que 
se encontram aptos a serem oferecidos em concurso público, respeitado o critério de 
ingresso no certame (provimento ou remoção). 

  
O CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 
I e XIV do art. 32 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, aprovado pela Resolução do 
Tribunal Pleno nº 3, de 26 de julho de 2012, 
  
CONSIDERANDO que, “extinta a delegação a notário ou a oficial de registro, a autoridade competente”, no caso o Diretor do 
Foro, “declarará vago o respectivo serviço, designará o substituto mais antigo para responder pelo expediente e abrirá 
concurso”, conforme disposto no § 2º do art. 39 da Lei nº 8.935, de 18 de novembro de 1994, “que regulamenta o art. 236 da 
Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais e de registro (Lei dos cartórios)”, combinado com o art. 65 da Lei 
Complementar estadual nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas 
Gerais; 
  
CONSIDERANDO que “o ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se 
permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis 
meses”, segundo dispõe o § 3º do art. 236 da Constituição da República Federativa do Brasil; 
  


